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W$ de e/eiçâo. V. OU q/le.\/âo da eficácia da senlença. 
L APRESENTAÇÃO DE 
UM CASO CONCRETO 
I. Braspetro Oi! ServlceS Company -
Brasoil, com sede nas ilhas Caym<lo, na qua-
lidade de subsidiária integral da Petrobrás 
Intclllaci onal S.A. - Braspetro, por sua vez 
subsidiária integral da Petróleo BrClsilelro 
S.A. - Petrobrás, por instrumento datado de 
25.10.95 e após concorrênci<:l internacional, 
contralou com um consórcio formado pela 
empresa A, pela empresa B e pela eI11presa 
C, a execuçào de rodos os sen1i<,:os relativos 
á cOllversão do navio petroleiro Vidal de 
Negreiros em Lima Unidade Flutuante de 
produção, tratamento, armazenamento e es-
coamento de óleo e gás, a ser utilizD.da na 
área de Albacora, na Bacia de Campos, luo-
ralnorte do Estado do Rio de Janei ro, con-
trato este sob o regime de empreifada por 
preço glubal, no montante de USS 
163.000.021 ,00 (cento e sessenta e três mi-
lhões e vinte e um dólares norte-3Illen C3-
nos). 
2. Tendo em vista ü interesse evidente 
em assegurar a continuidade das ohras e, as · 
sim, obter com brevidade uma menor 1111-
portação de petróleo, a BrClsoil fez cons1ar 
do contrato cláusula es tabe lecendo a obriga-
toriedHde do consórcio apresentar um Segu-
ro de Garantia da Execução das Obrigações 
Contratuais. 
Para esse fim, as empresas consorcia-
das firmaram com as seguradoras nor-
te-americanas United States Fidelity and 
Guanmty Company e American H OIl.le 
Assurance Company um "Pel/ormance 
BOlld", em valor equivaknte ao do contrato 
de const rução, pelo qual cada seguradora: 
" compromete-se, solidária c indi-
vidLlalmente, por si, seus herde iros, testa-
mente iros, in ventariantes, sucessores e 
cessionários, perante a proprietária, pelo 
cumprimento do Comrato de Construção, o 
qual passa a fa zer parte integrante deste do-
cumento, por referênci a" (grifamos) . 
3. Conforme narrou a Brasai !, J!gUill 
das tempo depois duas empresas contrata-
das teriam ingressado em "crise financeira 
com graves reflexos na execuç<1o do contra-
to", vindo a consumir os recursos finance i-
ros antes da conclusão do empreendimento; 
ta l fat o obrigou-a a apoties e despesas adi-
cionais, com atrasos no cronograll''!a do con-
trato, tendo " ticado claro que o Consó rci o, 
no afã de vencer a concorrênCIa por men or 
preço, foi imprudente e negli gente no orça-
mento de materiais, equipament os e servi-
ços 'lue seriam utilizados na execução do 
empreendimento" (sic). 
4. Segundo a Brasoil, csUlS circuns-
tâncias caracterizaram o inad implemento do 
Consórcio e destarte, após troca de corres-
pondêtlCLaS, ela, propri etári a, veio a not ifí-
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car as contratadas, em 16.6.97, explicitando, 
in verbis: 
"Embora todo o valor contratual já te-
nha despe ndido no contrato, verificamos 
que o consórcio não concluiu as suas obriga-
ções, conforme definidas na Cláusula Pri-
meira do instrume nto contratual em 
epígrafe . Deste modo (. .. ) estamos comuni-
cando formalmente a V. sa& o inadimple-
mento (Contra ct defaulE) do Consórcio e a 
perda dos direitos do co ntrato." 
Concomitantemente, a proprietária 
Iniciou os procedimentos para o resgate do 
va lor garantido, promovendo as devidas co-
municações às e mitentes do Performa/lce 
Bond. Estas, no entanto, propuseram um 
Clcar.do. e~l1.qtlaO(ia que a Ofa consu\ente teve 
por llTl sona. 
5. Evidenciado, pois, o con flito de in-
teresses, a Brêlsoi l ajuizou açiio, distribuída à 
42" Vara Cível da comarca do Rio de Janeiro, 
fazendo c itar como rés as três emj)resas inte-
grantes do Consórcio, todas domic iliadas no 
Brasil, e ainda a Atnerical1 Home Assurance 
Company, com sede em New York - USA e 
filial na cidade do Rio de Janeiro, Av. Almi -
ran te BalToso, 52/40 andar, e a United States 
Fidel ity and Guaranty Company, com sede 
em llaltimore, Matyland - USA. 
O pedido desdobra-se da seguinte for-
ma : 
a) Contra as sociedades consorcia-
das, a ora consulente pos tulou fossem con-
denadas "solidariame nte ao pagamento dos 
prejuízos sofndos pela autora, em decorrên-
cia do inadimplemento contratual ", com ju-
ros, con-eção monetária e ônus de 
sucumbência; 
b) conlra as sociedades seguradoras, a 
in ic ial pediu sua condenação "ao pagamento 
do segmo garantia (Pel/ormance Boml) em 
va lor cOlTespondente à totalidade dos prej uí-
zos sofridos pela autora ( ... ) limitados à 
quantia máxi ma de US$ 163 .000.021,00 
(cento C! sessenta e três milhões e vinte e um 
dólares 110rte~americ al1os), que deverá ser 
cOllvenida em reais na data do efe tivo paga-
mento dos prejuízos devldamtnte atualiza-
dos e acrescidos dos juros moratórios", mais 
ônus de sucumbência. 
Protestou, 30 final, pela produção de 
provas, inclusive para determinaçào do 
qllanfwn inden iza tório , e arbitrou o va lor da 
causa em R$ 100.000.000,00 (cem milhões 
de rea is), o eqUiva len te a ap roximadamente 
US$ 54.000.000,00 (cinqüenta e quatro mio 
Ih ões de dó lares). 
6. A ré American Home Assurance, 
citada por m andado através de SU3 fil ial no 
Brasil, e a ré United States Fidelity Cl nd Gua-
ranty, que veio aos autos vo lLln tariamente, 
apresentClram resposta onde , além da maté-
ria de mérito, invocam di versas prefaci ais. 
Dentre as pre limi nares , sobreleva o 
dajallCJ de jUrisdição dos tribunais do Bra-
sil para dirim ir o pedido re lativa mente às 
contes tantes, inclusive porque de nac iona-
lidade es trangeira tanto a au tora C0l110 3S 
seguradoras. Suste nlam eSlas que o pedido 
se funda em Pel/ormance Bond, instru-
mento de g<l rantia contratual de direito nor-
te-americano, firmado nos USA e onde 
estipulada cláusula de e leição do foro de 
New York. A obrigaçào das res, se existen-
te , seria de pagamento em dólares, portanto 
no ex teri or, ou de término da obra garanti-
da , caso em que pode riam levar ° nav io 
para qualquer es taleiro de sua escol ha, em 
qua lquer lugar do mundo. Assim, não ha-
veria mOIlVo a Justificar a jurisd ição brasi-
le iTa sobre o caso. 
Além di sso, as contestantes haviam 
proposto ação declaratória em Nova Ior-
que, foro de e le ição constante do Bond , c 
isso anteriormente à ação ajuizada em nosso 
país pela autora. 
7. Replicou a BrasoH, afirmando que 
as seguradoras, através do Pe:Jjorlllance 
Bond, garanflram , solidariamente com as 
contratadas, a execução do contrato de con-
versão do super-petroleiro Vida} de Negrei-
ros em unidade flutuante de produção e 
armazenamento de petró leo, devendo pre-
valecer o contrato de construção sobre o 
contrato acessório. No contratO de cons tru-
ção, o foro de eleição é o da comarca do Rio 
de Jane iro. As tes temunhas em sua maioria 
530 brasileiras, no Brasll domi ciliadas, e as 
provas substanciais também aqui se encon-
tram , sendo aplicável a le i bras ile ira. 
A Brasoil nâo é, aliás, signat ária do 
Pelformance BOl1d, mas apenas sua benefi-
ciária; destarte, a eleiçâo para O foro aliení ~ 
gena não Vincula a autora, mas apenas, em 
tese, as contratadas e as seguradoras. Incidi-
ri a ao caso, pois, a competência concorrente 
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prevista no ar/. 88 do CPC Uma das segura-
doras, a American Home, tem domicílio no 
Brasil desde maio de 1958. Concordam as 
partes em que o foro do Jocal de cumprimen-
to do contrato será o competente para diri-
mir a disputa: ora, o Performance Bond não 
é um seguro de garantia do pagamento (Pay-
meul Bond), mas um seguro de garantia de 
execução de um contrato a ser adimplido 110 
Brasil. 
Ostenta-se, outrossim , irrelevante, se-
gundo a autora, a pendência de ação decla-
ratória na cidade de Nova rarque, pois a lei 
brasileira não reconhece a litispendência in-
ternacional, a teor do ar!. 90 do CPC. 
8. Em audiência preliminar, realizada 
consoanle o art. 331 do CPC, Cl MM~ Juíza 
da 42-1 V<lf<l Cível do Rio de Janeiro proferiu 
decisão julgando extinta, "sem julgamento 
de mérito, a pretensão fonnulada em f(lce da 
4u e da S' rés, condenando a autora ao paga· 
mente de custas processuais e honorários 
advocatícios que arbitro em 10% do va lor da 
causa, nesta hipótese limitad<l <tO valor da 
causa". devendo o processo prosseguir rela· 
li vmnente às demais demandadas. 
E <Jssim decidiu por considerar que a 
autora "busca o pagamento em dólar da in-
dcmzação contratada" e, dest3l1e, seria "in-
competente" a Justi ça brasileira. A 
obrigação pecuniária, no entendimento da 
magistrada, fora "contratada em moeda 
americana e tem como local de pagamento 
os EUA", havendo no Performance Bond 
cláusula expressa com opção pela Justiça de 
Nova Iorque. Além disso, a autora figura 
apenas como beneficiária da garantia, a qual 
não resulta de um "contrato acessório no 
amplo sentido da palavra e, como tal, não 
segue o principal". 
Embargos de declaraçào foram rejei-
tados com O asserto, inclusive, de que a hi-
pótese "é de competênci<J concorrente (m1. 
88 do CPC) e não de competência exclusiva 
(an. 89 do CPC) e os contratantes inseriram 
no contrato padrão llma lI1od~ficaç'ão para 
linnar o foro alienígena". 
9. Manifestou a Brasoil Agravo de 
il/strumento, em o qual sus tenta que ela pro-
prietária não assinou o Performance Bond e, 
destarte, (l cláusula de eleição pela Justiça 
estrangeira não a v incula; além disso, pelos 
próprios lermos do Edita! de Concorrêncla, 
deveria o proponente vencedor apresentar o 
Performance Bond, a ser integrado ao Con-
trato de Construção como seu Anexo X, cui-
dando-se, pois, de contrato "dependente" ou 
"acessório", assim qualificados os que têm 
como pressuposto outro contrato. 
A obrigação das seguradoras não era 
simplesmente de pagar, mas sim, se inadim-
plentes as contratadas, de executar Oll com-
pletar as obras: assim, como local de 
cumprimento cumpre considerar aquele 
onde as obras estavam sendo executadas, 
não o toca I onde eventualmente pudesse ser 
feito o pagamento da indenização pelo des-
cumprimento da obrigação originária. 
Em contra-razões as agravadas sus-
tentaram que o "Pelformance Bone/" apre-
senta-se como contrato ' autônomo ', emitido 
em Nova Iorque e regido pelo direito nor-
le-americano: "não se cogita de contrato de 
seguro, mas sim de garantia para a execução 
de obrigações contratuais", contrato pelo 
qual "o garantidor se obriga a concluir a 
obra ou indenizar o garantido, como obser-
vado pela própria SUSEP" (sic). Adllzem 
que, se pagamentos devessem ser feilos , le-
riam lugar nos Estados Unidos, em dólares 
depositados na conla da Brasoil em Nova 
Iorque. 
10. A 17' Câmara Cível do Tribunal 
de Justiça do Rio de Janeiro, à unanimidade, 
proveu ao recurso, sob O pressuposto de que 
"a competência da autoridade brasileira não 
poderá ser afastada, dado que neste País é 
que a obrigação deverá ser cumprida", adi-
tando que a nonna de dtrcito público, art. 11 
da Lei de Introdução do Código C ivil, "não 
pode ser suprida pela vontade das partes, ou 
seja, qualquer convenção não tem força de 
obstaculizar o ingresso nos tribunais brasi-
leiros de qualquer interessado", sendo con-
siderado o Pelformance Bom! como um 
"contrato acessório, garantindo a execução 
do contrato principal". 
As agravadas apresentaram Embar-
gos de declaração , conhecidos Inas despro-
vidos, sendo adotado como fundamento 
maior o de que as nOmias do art. 88 do CPC 
afiguram-se claras no sentido de que, cui-
dando-se de réu domiciliado no Brasil, inde-
pendentemente de sua nacionalidade, é 
competente a autoridade judiciária brasilei-
ra para processar e julgar a demanda. 
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1 1. As empresas American Home 
Assurance e United States Fideli ty and Gua-
ranty manifestaram, então, Recurso Espe-
cial, com arrimo aos incisos a e C do 
permissor const itucional , alegando, quanto 
ao tema da jurisdição internacional, ofensa 
aos arts. 88 e seus incisos, 100, IV) 292, § J 0, 
[I , do dipl oma processual civil e ao art . J2 
da LICC. 
Segundo as recorrentes, O direito bra-
s ileiro nào reconhece a conexão de causas 
como elemento capaz de motivar a opção 
pela jurisdição nacional) a respelto invocan-
do aresto da ego 3~ Turma do STJ, re lator o 
em. Min istro Eduardo Ribeiro (Resp. nll 
2.170, RSTJ 12/36 1) . Além disso, tendo em 
vi~ta a ação declaratória pendente nos USA, 
qu(\ lquer dec isão da Justiça brasileira será 
meficaz, máxime nos Estados Unidos, onde 
têm sede as recon·enles. 
O aresto impugnado, influenciado 
pela idéia do seguro-garanrja, teria tratado o 
Pelformal/ce Bond como se fora um contra· 
to acessório ao de constl\lção, quando se cu-
ída de contrato "autônomo e independente, 
ai nda que re lacionado ao contrato garanti. 
do", porquanto "a autonomia é um traço ca-
racte ri s ti co de qualquer contrato do tipo de 
surelyship". Concluem que, sendo "autôno-
ma a garantia, prevalece a sua e leição de 
foro li: O seu loca l de cumprimento da obriga-
ção sobre qualquer outra disposição que 
possa constar do contrato garantido, con-
clu indo-se pela falta de jurisdição das au to-
ridades brasi leiras" . 
12. Em cOlllram inuta ao apelo espe-
ci al, a au tora lembrou a irrelevância proces-
sual da nacionalidade das partes litigantes, 
e trouxe à colação aresto proferido pelo ego 
STJ na A R n° 133/RS , pelo qual a norma do 
art. 88 , 11 do C PC se sobrepõe ao foro eleito 
pelas partes; reitera, outrossim, que o Per-
forman ce Bond in tegrou-se ao contrato de 
construção, de!e dependendo. O foro de 
Nova Iorque é facultati vo, e sua es tipulação 
não obriga a Brasoil, mera benefici ár ia da 
garantia. 
O Exmo. Desembargador 3° Vi · 
ce-Preside nte do Tribunal de Justiça deter-
minou a retenção do recurso, ante a 
natu reza de interlocutória da decisão profe-
rida no Agravo de Instrumento, com mc i-
<lênc i. do art. 542, § 3° do CPC. 
13. Ante ta! decisão, as recorrentes 
ajuizaram lvledida Caufelar no ego Superior 
Tribunal de Justiça , tendo o em inente rela-
tor de fe rido a pleiteada liminar a fim de su-
bres tar o andamento da aç:âo indemzatória 
em curso na 42u Vara Cível do RJ, e deter-
minar o processamento do Recurso Espe-
cial Inte rpos to pelas requerentes, sem 
preJ uízo da aferição dos requ is itos de ad-
missibilidade na instânCia de origem. 
O ilustre Des. 3° Vice-Presidente do 
Tl -RJ, com fundamentos eminentemente 
pragmáti cüs, deu segllimento ao Recurso 
Especi<l l, verbis : 
"Caso se entenda nào deva ser admi ti -
do o recurso t:spec lal ) a palie interporá o 
competente agravo e is to re tardará mai s ain-
da O exame do recurso especial, continuan-
do sus tado o andamenro da causa. 
Ora, o processo nào deve ser apenas 
forma, porém atender aos fi ns práticos e, no 
caso, será mais prático admitir a aprectação 
do recurso pela egrégia Con e Superior, o 
que beneficiará ambas as partes ." 
Sobre estes fatos, assim sucintamente 
narrados, foi suscitado nosso parecer. 
li JURISDiÇÃO, COMPETÊNCIA 
E NACIONA LIDADE 
14. Tema centra l em debate : cabe à 
Ju st iça brasi le ira conhecer e ju Igar a deman-
da proposta pela Brasuil contra as emitentes 
do Pelfonnonce Bone!? 
Como dissemos alhures (Jurisdição e 
CompetênCia ) 9.J. eo. , Ed. Sarai va, nO I), ao 
dIre ito subjetivo de "ação", pe jo qual al-
guém pede ao Estado que se lhe faça justiça, 
corresponde a atIVidade estata l da Jurisd i-
ção, pela qual o Esrado cumpre o dever 
consti tucional de , medi ante um devido pro· 
cesso lega l, adminis trar j ust iça aos que lhe 
hajam sohcJtado. A Jurisdição é, com a 
Adminis tração e a Legislação, forma de 
exerc ício da soberania esla/al. 
A Juri sd ição tomou-se função estatal 
- como bem ensinOu Moacyr Amaral Santos 
-, desde O momento em que, proibida fi de-
fesa privada por compromet er a paz do gru-
po social , " se reconheceu que nenhum outro 
poder se encontra em rnelhores condições 
de dirimir o conflico que o Es tado, não só 
pe la força de que dispõe, como por ne le pre-
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sum ir-se interesse em assegurar a ordem ju-
rídica estabelecida" (Primeiras Linhas de 
Direilo Procf!ssua l Civil, Ed. Saraiva, vaI. 
l ,n"44). 
Como longa mallUS do legislador, po-
de-se di zer que OjULz transforma, pelo exer-
cício da jurisdição, em comando concreto as 
11 0rm3S gerais e abstratas da lei. 
15. Saber qual a Justiça competente e, 
(! segu1r, qual o foro e o juízo internamente 
competentes, depe nde das circunstâncias de 
foto e de dire ito adotadas pela Constituição 
e, sucess ivamente pela lei e por assentos re-
gimentais) para definir e delimitar a medida 
em que cada juiz pode atuar como agente da 
soberania estatal (Jurisdição e Competen-
cia, CiL, n" 1). 
Por certo, ante a multiplicidade e a va-
riedade d35 demandas proponíveis, tor-
nou-se necessârio encontrar critérios a fim 
de qLle as causas sejam adequadamente di s-
tribuídas aos juízes , de conformidade nào só 
L:om o sllpet:ior interesse em uma melhor 
aplic<lçào do direito, como também buscan-
do, na medida do possível, atender aos inte-
resses partic ulares, à comodidade das partes 
liti gantes. 
Assim, todos os juízes exercem juris-
uiçflo, lT){\S a exercem nU111a certa medida, 
uentro de certos limites . São , pois, compe-
lentes som ente para processar e julgar deter-
minadas causas. 
A competência é, pois, ajurisdição na 
medIda em que pode e deve ser exercida 
pelo jui z: " La compefenza e la giurisdizione 
che da astrafla si Ju concreta; vale a dire, lo 
giunsdizione avvisata in rapporto a óascu-
na causa" (Aristides Manassero, "Introdu-
ziolie 0/10 studio sistema/ico della 
competellza /unZlonale in maleria pena/e" , 
1939, p. 43, apud José Frederico Marques, 
InJlifUições de Direito Processual Civil , 2:1 
ed ., Ed. Forense, vol. I, nota 11 , p. 344) . 
16. A le i processual a tribui competên-
cia aos juízes valendo-se, como já a fimlado , 
de diferentes dados, relacionados principal-
mente com a própria lide ou com as pessoas 
dos litigantes. Assim, v.g, o local de domi-
cílio do réu é O «dado" mais comum para a 
determinação da competência interna; mas 
também o valur atribuído à demanda, a ma-
feria sobre que versa, o lugar onde se en-
contra o imóvel ou O bem objeto da causa, a 
vinculação de uma demanda com Olltra que 
já se encontra pendente e muitos outros fato-
res são aproveitados pela lei (Lei Constitu-
cional, leis federais e estaduais, assentos 
regimentais) para, isolada ou cumulativa-
mente, dizer se uma determinada causa deve 
ser julgada pela Justiça do pais A e não pela 
do país B , oU, internamente, pe lo juiz A e 
não pelo juiz B ou qualquer outro juiz. 
A busca do juiz competente apresen-
ta-se, pois, como uma perquisição que sc 
processa por etapas, cumprindo verificar, 
em prime iro lugar, se é competente a Justi ça 
brasileira. Cuida-se, neste primeiro p a SSO, 
da competência internacional. Somente se 
considerada competente a Justiça naci onal, 
iremos sucessivamente indagar da Justiça 
intema competente (Justiça federal, esta-
dual, trabalhista), do foro competente, do 
juizo con1petente, do JUIz competente nos 
órgãos colegiados e tc . 
17 . Do ponto de vista da competência 
illlernacional, é geralmente assente que a 
assunção pela Justiça de um país do poder 
dejulgar determinada causa supõe, em prin-
cípio, a vinculação des ta causa àquele país 
- teoria da "maior proximidade" de Wolff e, 
ainda, a possibilidade de tornar efetiva a 
sentença que venha a ser proferida, de mol-
de a justificar como razoável o exercício da 
soberania estatal. 
Para o direito nacional, cabe distin-
guir entre os casos de competência exclusi-
va da Justiça brasileira e os casos de 
competência concorrellle. 
Nos casos de compelência exclusiva , 
se proposta ação pe rante um tribunal estran-
ge iro, a sentença que nela venha a ser profe-
rida n50 poderá merecer homologação para 
cumprimento em nosso país, e também car-
tas rogatórias não merecerão exequafur 
(STF, Reg. In!. , arts. 216,217, I e 226, § 2"). 
As hipóteses estão previstas no arl. 89 
do CPC, incluindo quaisquer ações relativas 
a imóveis situados no Brasil (tanto funda-
déls , diga~se, em direito real como em dire Ito 
pessoal) e as ações de inventário e partilha 
de bens, móveis ou imóveis, situados no 
Brasil, e isso mesmo que o de cujus, haja 
s ido estrangeiro e em território estrangeiro 
residente e falecido. Como vemos, nào se 
enquadra nesta nonna de lei O caso exposto 
na consulta . 
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18. Já nos casos de compeléncía e0/1-
corrente, a Justiça brasile ira e afinnada 
competente para processar e julgar uma de-
manda, mas a lei nacional não exclu i a pos-
sibilidade de a causa ser validamente (do 
ponto de vis ta do direito pátrio) processada 
e julgada em tribunal a lienígena. Destarte, 
se a demanda tiver s ido proposta fora do 
Brasil, a sentença do juiz; estrange iro será 
vá lida e eficaz também em nosso país, evi-
dentemente depois de homologada pelo Su-
premo Tribunal Federal (RISTF, m1s. 215 a 
224, CPC, art. 4 83). 
Esses casos, de competência interna-
cional compelenle, de confom,idade com o 
art. 88 do CPC, ocorrem : 
a) quando o réu, qualque r que seja a 
SU3 naci onalidade, tiver domicilio no Brasil , 
repu tando-se domici liada no Brasil a pessoa 
jurídica es trangeira que aqui mantiver agên-
cia, filia l ou sucursal; 
b) quando a obrigação deva ser cum-
poda no Brasil, não importando, pois, sejam 
os liti gantes de nacionalidade estrangeira 
e/oll domiciliados no exterior. Proposta a 
demanda no Bras il , o juiz brasi le iro fará ex-
pedir, se o réu residir no exter io r, carta roga-
tória citatória; 
c) qua'ldo a ação se originar de [ato 
oconido ou de fato praticado no Brasil. 
Assim, v.g., a demanda indenizatória por 
ac idente de trânsito ocolTido em território 
nacional , vítimas e causador do evento cida-
dàos argentinos e na Argentina residentes e 
domiciliados, poderá ser proposta no Brasil, 
onde aliás melhor poderão ser apresentadas 
e colhidas as provas; mas, sendo concorren-
te a competência, a Justiça brasileira cum-
prirá eventual carta rogatória citatória 
passi va e não negará validade à sentença 
proferida por trib unal argentino. 
J 9. Va le subli nhar que nestes casos de 
competência internacional conconente 
pode ser a ação proposta no Bras il mesmo 
quejá esteja em andamenlO igual demanda 
(ou dem unda conexa) perante a Justiça es-
trangeira: 
"Art. 90. A ação intentada perante tri-
bunal estrangeiro não induz litispendênci a, 
nem obsta a que a autoridade judiciária bra-
s ile ira conheça da meSI,na ca usa e das que 
lhe sito conexas." 
A litispe ndência, nonnalmente impe-
ditiva a que alguém renove a mesm a ca usa 
que já está em juizo (CPC, arl. 30 ) , V e § 
3°), neste caso, excepcionalmente, não ope-
ra como exceção processual. Apenas se a 
demanda processada alhures já houver sido 
definitIvamente julgada, com a respectiva 
sente nça homologada pela PreS Idência do 
STF, tOlllar-se-á defeso o posterior aJ uiza-
mento da pretens~o perante a justiça nacio-
na l (sobre o tema, Barbosa More ira, artigo 
"ReJaçõt:s entre processos instaurados, so-
bre a mesma lIde, no Brasil e em País estran-
geiro", in RePro, t. 7-8, item 7, pp. 51- 58). 
C umpre anotar, portanto, e al iás é este 
um dos poucos temas Jncolltrovert idos, que 
a ação declarató ria proposta perante a Jus-
tiça nOl1e -americana pelas empresas signa-
tárias do PeJformallce Boml, em nada obst(j 
ou prejudica a demanda indenizatória <Jjui-
zada pela consulenle. 
20. Em algumas ocasiões, as segura-
doras atribuíram realce ao fato de sere m do-
miciliadas nos USA, e igualmente de a 
consulente manler domicílio legal nas Ilhas 
Cayman. Perante o dire ito brasileiro, no en-
tanto. a cidadania da parte é elemento total-
me nte irrelevante à determinação da 
competência) "uer inte rnac ional como no 
âmbito interno. 
Em Icmpos idos, quah ficahvos de ordem personalíssima das panes crmn influentes na lix.aç:io ua compe-
têllela, lais como OstafllS do liligafue (nobre, eclcsI.Jstico) ou sua naCIOnalidade (v.g ,prcvalêncw de umju-
izo de exceção e::.lrangelTO sobre o Juízo lerriloria l, nas causas de Interesse do estrangeiro em p;:!Íses sob 
estatuto colon ial ou semicolonial). Ti vemos no Brasil, cn ados a partir do AlvarlÍ de 4 dt: ina lO de 1808, car-
gos de ') lIiz cOflsen'adorda Naçrio Britânica", encarregados de processar c scnlelleJar as causas Ctn que li-
vessem interesse "os vaSSalos britânicos". Eram Juizes bras ile iros, escolll1do~ pelos $úditos Ingleses do 
loc<ll dajurisdição e nomeados por EI Rei (ao lempo do Reino Un ido) e , com a Indepcndcncl3, pelo Impe-
rador do Brasil; ap li cavam, todav ia, a lei nacional e de SllJS sentenças cabLa recurso ao Tribunal da Relação. 
Os "juízes conservadores" jâ eX istiam em Portuga l pelo menos desde 1450 (rc1Jlado de A ronso V), c no 
Brasi l o vexatório privilégio (conlrário à própria COIlS tltuLÇào do Impcno, arl. 179, l11C. 17), subsistiu até 
1844, quando tJo tênnino da Vigência do tratado de 1827 (nosso estudo " A Cldauatlla da Parte como Ele-
mento de Fixação da CompclênCH)", ReVista A.JURIS. vo l. 3, p. 110). 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
DOUTRINA 43 
Em matéria de competên ci a, est ran-
geiros e bras ilei ros " recebem o mesmo tra-
tamento na Lei bras ileira e podem ser 
julgados, tanto no Brasil como no estrangei-
ro, sem que se acorde privi légio de jurisd i-
ção à palie que tiver nacionalidade 
brasileira. Excluída a nacíoonlidade, a Lei 
brasi leira retém diversos outros elementos 
de conex~o para fundamentar a competê n-
cia exclusiva e a concorrente da Just iça bra-
sil eira" (RePro, 73 /85) . 
No magistério de Barbosa Moreira: 
"Os art.s. 88, I e 89, U, declaram irrelevan te, 
em [ermos expressos, a circunstânCia de ser 
estrangt:iro o réu ou o autor da herança , res-
pectivamente. Poderia SupOl'-se que, noutras 
hipóteses, o fawr nacionalidade influísse de 
algulll modo na determ inação de semelhelTl-
te compete ncia. Não é assim: i.lO contrário 
do que tem ocorrido noutros sis temas jurídi-
cos, o direito bras ilei ro, no particubr) não 
esta bel ece distinções baseadas no fato de ser 
bras ilei ra ou estrangeira qualquer das par-
tes" ("Problemas relativos a litígios interna-
cionais", in Temas de Direilo Processual, 
QUlI1ta Série, Ed. Saraiva, p. 140). 
2 1. Tal afinnação é feita sem que olvi-
uemos o disposto no revogado an . 15 1 do 
CPC de 1939, Ú1 verbis: 
"Ni-io inflUirão na compe tê ncia do juí-
zo as transformações posteriores à proposi-
tura da demanda e re lat ivas ao domicílio, à 
cidadania das partes, ao objeto da causa ou 
o seu valor.'· 
Esta norma fora tomada ao Projeto 
Solllli (al teração ao CPC italiano), que dis -
punha: 
"NUf/ influiscono .ndla competenza 
dei g im/ice i tnutamenli del/o stalO relarivi 
01 don1/cilio, alia ciltadinanza de/le parti, 
ali, obbieto del/a causa o 01 suo valore" 
(Arruda AlviOl, Direilo Processual Civil -
Teoria geral do processo de conhecimento, 
Ed . RT, 1972, vol 2, p. 208). 
O vigente "Codice di Procedura Civi-
le" da Ilália om ite, todavla, menção à c ida-
dania: 
"Art. 5. La g iurisdizione e la compe-
lenza si detenninano com riguardo a/lo sla-
to di fatio esislente. ai momenlo della 
proposizione del/a domanda, e non hanl10 
rilevanza rispetto ad esse i s/./ccessivi mula-
menti del/o sfato medesimo." 
É a orientação do código português 
(aI1. 63), que igualmente sublinlla a irre le-
vância das modificações de d i.rei to, salvante 
se suprimido o órgão judiciário ou se ele 
de ixar de ser competente em razão da maté-
ria ou da hi erarquia. 
No mesmo sentido O vigente diploma 
processual brasileiro, no regrar a perpelua-
lia jurisdictionis, art. 87. 
22. Destalte, a circunstância de a au-
tora, embora empresa de capita l bras ileiro 
(subsidiária integral da Braspetro, e esta 
subsid Iária integral da Petrobrás), ter seu 
domicílio legal nas Ilhas Cayman, e uma das 
seguradoras não manter domicílio no Brasi l 
(a outra mantém fdial no terr itório nacio-
nal) ) tal tàto revela-se de todo irrelevanfe no 
concell1ente à definição de qual a Justiça 
competen te do ponto de vista do direito in-
te rnacional processual. 
IIL DA JURISDIÇÃO 
INTERNACIONAL CONCORRENTE 
23. Constituindo uma das manifesta-
ções da soberania eSfalal, a Jurisdição é 
exerci da nos limites tenitoriais do respecti· 
vo país, para a decisão daqueles litígios de 
algum a forma relacionados ao seu terri tório. 
No Brasi l, como mencionado, exer-
ce-se í:l Jurisdição Cl vi I de nossos juízes e tr i-
bu nais desde que o réu seja aqui 
domic il iado; ou no Brasil deva ser cumprida 
a obrigação; ou a demanda se origi nar de 
tàto ocorrido ou de ato praticado no Bràsil ~ 
Oll quando aqui estiver situado O imóvel ob-
jeto da lide; ou em nosso país estiverem si-
tuados os bens a serem inventariados (CPC, 
arts. 88 e 89). 
Já a Lei de In trodução ao Código Ci-
vi l (Decreto-lei nO 4.657, de 4.9.42, revoca-
tóri o da Introdução de 191 6), dispunha que: 
"Art. 12. É competente a autoridade 
judiciári a brasileira, quando for O réu dom i-
ciliado no Brasi l ou aqui tiver de se r c umpri-
da a obrigação." 
Ponto relevantis.simo, portanto, para a 
solução do principal quesito da consulente, 
o de saber onde deveria ser cumprida a obri-
gação assumida pelas seguradoras. 
24. Diga-se, inicialmente, que nas 
ações em que se ex ige do réu O cumprimento 
de obrigação contratua l, bem como nas 
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ações em que se pede indenização pelo ina-
dimplemento ou mau adimplemento da 
obrigação contratualmente assumida, apre-
senta-se como foro competente o do lugar 
onu e a obrigação deveria ser satisfeita: 10-
rum obligarionis, ouforum destinalae salu-
lioais - CPC, art. 100, IV, d. 
Referiu Oscar Tenóriu que "o elemen-
lo essencial da obrigação, consoante a lição 
de Savigny, é o lugar da execução". E, mais, 
que "a conclusão do contrato é um elemento 
~cidental e transitório, que nào tem qualquer 
relação com a substância da obrigação" (Lei 
de Jl1ll'Od/lçào ao Código Civil, 2" ed., Eu. 
Borsoi, p. 725). 
Para Donaldo Annelin, ctuda-se de 
uma "nova hipótese de fixação da compe-
tência internacional independente da ante-
rior, de tal sorte que, mesmo não 
domiciliadas no Brasil a::; partes litigantes , 
desde que a execuçâo da obrigaç;:io que as 
vincu la tenha de se efetuar neste paí s, estar<'1 
a demanda sob jurisdição nacional" (art. 
dout. il/ !lePra, ,," 2, pp . 131-1 57) . 
Como mencionamos em sede doutri· 
nária, embora o Código de Processo Civil 
textualmente mencione apenas as ações des· 
tinadas a eXigir o cumprimento da obrigação 
<Ivençada, os motivos inspiradores da regra 
de competência aplicar-se·ão igualmente às 
demandas pelas quais se pretende indeniza-
ção como sucedâneo da prestação, seu equi-
valente em pecúnia. Nes te sentido inclina-se 
a jurisprudência: "Tratando-se de demanda 
relativa il reparação de dano, o foro compe-
tente é o do lugar onde se dará o cumprimen-
to das obrigações pactuadas . Inteligência 
düart.IOO,IV,beddoCPC"(STJ,3" Tur-
ma, Resp. n' 84.642, ReI. Min. Waldemar 
Zveiter, DJU 24.6.96, p. 22.757). 
25. As empresas alienígenas emiten-
tes do Performance Bond sustentam que 
suas obrigações deveriam ser adimplidas 
nos USA, nào no Brasil, desta premissa de-
duzindo a falta de competência da Justiça 
brasileira para apreciar a pretensão inden i-
zatória em que figuram como co-demanda-
das, em litisconsórcio passivo com as 
empresas construtoras . 
Partem as rés du assel10 de que, "em-
bora também atuem no ramo de seguros, fir-
maram o Performance Bond enquanto 
surelies (plural de surety), melhor traduzí-
veJ em por1uguês corno garante (corno no 
caso). devedor sol idário ou fiador. depen-
dendo do contexto ( ... ), figuras que nào cor-
respondem à de segurador" (contraminuta 
do Agravo de Instrumento, item 70). 
Após várias ponderações sobre as 
obrigações do garantidor perante o dono da 
obra, e que "só serão exeqüíveis em caso de 
inadimplemento do empreiteiro (default) 
seguido da rescisão do contr<lto (Iermina-
lion)", prosseguem reiterando que o boml 
fOI emilldo por elas garantidoras em Nova 
Iorque, "onde se obrigaram"; e aludem, ain-
dai a que "toda 3 negociação em tomo da ga-
rantia teve lugar nos Estados Unidos, e O 
prêmio foi pago lambém em New York" 
(item 86). Chegam à conclusão, ao fim, de 
que "o pedido na ação foi de pagamento em 
pecúma do valor expresso na garantia e) por 
uma questão de lógica, esta obngação de pa-
gamento seria exeqüível nos Estados UnI-
dos, e nào no Brasil" (s ic , item 90). Além do 
mais, aduzem que, se ao invés de pagar a in-
denização, resolvessem terminar a obra às 
suas expensas, "poderiam fazê-lo em qual-
quer outro lugar que não o Brasil", ou seja, 
transportando o navio para estaleiro si tuado 
no estrangeiro. 
26. Cumpre todavia ponderar que, se-
gundo a lei brasileira, para a determinação 
da competência intem3cional e de lodo irre· 
levante o país onde a obrigação haja sido 
assumida e O contrato assinado , bem como 
indagar da nacionalidade ou do domicilio 
dos conlralanles 
A n0t1113 J~gal expressamente dispõe: 
"Art. 88. E competente a autoridade 
judiciár ia brasileir;:t quando: 
1-
II - no Brasil liver de ser cumprida Cf 
obrigação; 
III-
Parágrafo ún ico 
27. Ora, a mais perfunctória leitLlra 
dos contratos mostra que a obrigação das 
garol1lidoros deveria ser cumprida. em 
princípio, no Brasil, nào passando do nível 
de mera especulação a possibilidade de des-
locamento, por reboque, do imenso navio 
petroleiro para lun estaleiro sito fora de oos-
so país . 
No conlrato instrumenlado pelo Per-
formance Bond, as emitentes compromete-
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r(lm-se solidariamente perante a 
proprietária ~ mediante o pagamento, se-
gundo a cOl1sulente, de um prêmio de apro-
ximadamente US$ 5.000.000,00, - pelo 
cumprimento do Contrato de Construção, 
"o qual passa a fazer parte integrante deste 
documento, por re ferên cia" (item J, do 
80n<l). 
Quais fo ram textualm ente, as obnga-
ções básicas assumidas pelas gara ntes? Se-
gundo o Bonel, a elas cumpria: 
"4.1. Providenci ar para qu e a Con-
tratada, com o consentimen to da Propne-
tár ia, cumpr:.J e te rmi ne o contrato de 
construção; ou 
4.2. Comprometer-se a cumprir e fer-
minar u cunlrnto de constrllção por si mes-
ma ou através de seus represcnlanfes ou 
através de elllpreiteiras il1dependellles; ou 
4. 3. Obter ofenas ou propostas nego-
ciadas de empreiteiras qualificadas e aceitas 
pela Propnetária para celebração de um 
contrato para o cU111primento e conclusào de 
um contrato de construção ( ... ) e pagar à 
proprietária a soma de perdas e dan os de-
correI/te do mculimplência por parte da 
contratada, na forma descrita no § 6°, supe-
rior aO s ~ldo do preço do contrato." 
28. Em suma: as garantes, tendo em 
vista mesmo o objetivo primacial do Bond, 
em c~so de inadimplência das contratadas 
consorciadas devenam terminar as obras de 
conversão do navio petroleiro em unidade 
flutuante ue extração e annazenamen to de 
óleo, quer atuando diretamente, quer através 
de empreiteiras idôneas aceitas pela dona da 
obra; responsab ilizaram-se, ainda, pelo res-
sarcimento à Brasoil do montante das per-
das e danos excedente ao saldo do preço do 
contr<lto. 
As empreiteiras contratadas foram 
empresas brasileiras, duas delas sediadas n:=! 
cidade do Rio de Janeiro e llma na cidade de 
São Paul o, e as obras eram execUladas em 
es taleiro n3 Baía de Guanabara. 
O local de cumprimento da obrigação 
era , ;1 evidênciél , aquele em que a obrigação 
de jazer deveriél ter sido adequadamente 
cumprida pelas contratadas ou pelas garan-
tes, estas como assuntaras solidárias das 
obrigações das empreiteiras consorciadas ; 
não O loca l onde eventualmente poderia ser 
efetivado o pagamento das perdas e danos 
pelo descumprimento, pelo mau cumpri-
mento ou pela demora no cumprimento da 
obrigação original. 
A meu sentir assistiu razão, destarte, à 
demandante no afinnar que "o inadimple-
memo das contratadas aconteceu e fui denun-
ciado no Brasil. Após o inadimplemento, a 
própria conclusão da obra ocorreu no Brasil. 
Logo, incontestável O lato de que a obriga-
çâo das seguradoras/oi criada 110 Brasil. es-
!ando, por mais este motivo, a disputa em 
questuo SUjeita à jurisdiçâo bras;Jeira" (p. 
23 da pelição de réplica) . 
IV. DA DUPLlCIDADE DE 
FOROS DE ELEi ÇÃO 
29. O caso sob exame apresenta cir-
cl.ms tância peculiar: a dupliddade de foros 
de eleição, !lOS contratos coli gados. 
No contrato principal, o contrato de 
construção, as partes, como contratante a 
8rasoll e como contratadas as empresas A, 
B e C, avençaram como foro de eleição O da 
comarca do Rio de Jan eiro: 
"Cláusula 2 J. j. - Fica eleito o foro da 
c.omarca do Rio de Janeiro, Estado do Rio 
de Janeiro, para dirimir ques tões decorren-
tes do cumprimento deste Contrato, renun-
ciando as partes, expressa mente, a qualquer 
Olltro por mais privilegiado que seja .. " 
Já no contrato coligado ou dependen-
te, o contrato de garantia , avençado entre as 
empresas acima mencionadas e as segura-
doras United States e American Home, es-
co lheram as contratantes o/llr%ro. verbis: 
"Seçuo 9 - Qualquer procedimento, 
de ordem legal ou eqüitativa, decorrente 
desta obrigação poderá s~r aj uizado na ju~ 
risdição e no foro da Corte Distrjtal dos 
Estados Unidos, Distrito Su l de Nova York, 
e devera ser ajui zado dentro de dois allOS de-
pOI S da inadimplência por parte da contrata-
da ( .. )." 
30 . lmpende sublinhar a dist inção: 
neste contrato a eleiçJo de foro consta em C3-
r[l ter facultalivo: " ... lIl1der Ihis band ma)' be 
illslituted in lhe juriscliction .. ."; já a fixação 
contratual de um prazo decadencial const~ no 
80m/ em caráter cogente: " ... and shall be ins-
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tituted wilhin Iwo years afier Contractor De-
/aull ... " (grifamos). 
O Performance Bond integra-se ao 
Con t r~to de Construção como seu Anexo X , 
e neste Contrato consta cláus\Jla remissiva 
com o seguinte teor: 
"Cláusula 22.2. - As disposiçõe::; 
constantes dos Anexos complementam e/ou 
esclarecem o ajuste fo rmalizado neste ins-
trumenlO, porém não prevalecerão sobre 
cláusula expressa aqui estabelecida, deven -
do ser consideradas nulas lodas as condi-
ções, estipulações. preços ou valores dos 
Anexos, quando contrariarem [ronla/mente 
o disposto neste ContraTO" (gnfamos). 
3 1. Anle es ta "duplicidade de ajus-
tes", devemos ponderar que: 
a) a Brasoil não fi rmou o cont rato de 
garantia, não elegeu foro outro que não O da 
comarca do Rio de Janeiro e, destarte, não 
está vincu lada ao foro de e leição constante 
do con trato coligado, avençado entre as 
Con tratadas e as Seguradoras. As empreitei-
ras, estas sim, estariam vinculadas, em te r-
mos, a ta l eleição de foro; 
b) a t: leiçào de foro, constante do con-
trato col igado. revela caráter nitidamentefa-
cultalivo - may be -: caso proposta a 
demanda perante a Justiça dos USA, então 
desde logo fica va escolhido, do ponto de 
vis ta territoria l, o juízo da Corte do Distri to 
Sul da cidade de Nova Iorque; 
c) a imposição de tribunal est rangeiro 
para dirimir lides re lati vas a contrato execu-
lado OLl em execução no Brasi l, é ofensiva 
ao direito constitucional de acesso à Justiça 
brasileira e, ass im, ofensiva à própri a sobe-
rania naciona l. O d ireito de in vocar a j uri::;-
diçào brasileira não pode ser previamente 
(antes do surgimento, em concreto, da lide) 
excluído ou renunciado;2 
d) as provas do inadimplemento das 
Contratadas são natura lmente as mesmas no 
que diz respeito às responsabi lidades inde-
nizató rias das ditas empreiteiras, como tam-
bém às responsabil idades das garantes 
solidárias (tes temunhas domiciliadas no 
Bras il, períc ias a serem aqui realizadas, 
documentação aqui ex is tente), de forma a 
tornar absolutamente desaconse/luivel, 
para não dizer processualmente defeso. 
submeter a foros distintos a pretensão COI1-
tra as conlraladas e a pretensão contra as 
garantidoras solidár;as. 
32. O tema da vinculação entre a so-
berania es tatal brasi leira e as regras sobre a 
competência internacional é abordado em 
ares to do ego Superior Tribu nal de Justiya, 
no Ag. Rg . no AI ,," 9.794, 3' Turma, j. 
21. 6.9 I , de que fOI relalor o em. Min. C láu-
dio Santos . 
Ante reclamo dos então ogravantes de 
que, acionados no Brasil , não poderiam eles 
chamar ao processo os devedores sol idá rios 
domiciliados no exterior (tese es ta, diga-se, 
altamente controvertível !), consta do voto 
condutor que ta l argumento nào dev ia pre-
valecer, tendo em vista o direito à Jurisdi-
ção invocado pelo autor Ja ação: 
"Com efe ito, obrigar O suposto lesado 
a demandar na Itália , quando o Estado bras i-
lell·o assegura seu poder de julgar todas as 
causas contra u réu, bras ileIro ou não, domi -
ciliado no Bras il, é negar a própria sobera-
nia" (RT, 678/2 11-2 13). 
33. A ques tão da eleição de foro es-
trangei ro é abordada, uutrossim, em aresto 
da eg. Câmara Especial do TJ-SP, no j ulga-
mento do A I nO 8.275-0, j. 16.8.88, tendo o 
relator Des. Nobrega de Salles, com supedá-
neo em parecer do Procurador da J lLstiça 
Dr. José Robe.10 Bedaque (RT, 632/82- 84), 
feit o constar do acórdão, verbis: 
"Mesmo que se aceite a possibi lidade 
de eleiç§o de foro) por se tratar de compe-
tencia concorrente (cf. Donaldo Armelin, 
ob. c it., p . 148), é inaceitável que ta l cláusu-
la afaste a jurisdição brasi leira, por vjolar 
pr incípio constitucional. 
Válida a eleição de wnforo estrangei-
ro, permanece a concurrência, isto é, a au-
toridade brasileira nàa estará impedida de 
apreciar a matéria,· terá competência (VII 
melhor, jurisdição). 
2 Reiteradamente temos susl entado es ta tese; aSS Il11, m u/a{/S mufalld/.f. no cas.o. de cena funna semelhante. 
de prêv la rClIlml;Ía il JU rlsdLção esta tal através de clausula eomrrOmls.sóna de arblt ramenlO Se atribuído 
caráter cogenlc a la l cláusula (como qucr a LeI n" 9 307, de 23 .9.96, arts . 4°, 6" c 7~ ), csl a r ~l COr1t ranada a 
norma imperativíl do art. 5". XXXV da Constittw,:ão Fedcm!. 
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Anota Armelin, na sua obra ci tada, p. 
146, que ê possivel a 'causa vi r a ser conhe-
cida por órgão j ud icante de outra jurisdição 
naqueles casos especi fi cados, sem que, en-
tretanto, esta situação possa tolher a atuação 
da jurisdição nac ional '''(grifamos). 
V. DA QUESTÃO DA "EFiCÁCIA" 
DA SENTENÇA 
34. As seguradora!:>, em mais de uma 
oportunidade, vêm sustentando, inclusive 
com remissão a propos ições contidas em 
obra do signatá rio, que competente interna-
cionalmente não será a Justiça bras ileira, 
porquanto esta nào teria possibilidade, na 
prática, de torna r efetlva Q sentença even-
lualmen te proferida com conde nação das 4:1 
c 5" demandadas. 
Sublinham, no azo, já exis tir ação em 
curso nos Es tados Unidos, ajuizada anteri-
Otmente, e aduzem que, embora nosso di· 
ploma processual ci vi l nào reconheça CI 
litispendênc ia inte rnac ional, "o reconheci· 
mentQ da j uri sdição pe la Justiça nor· 
Ic·mneric'lna tornará, no fi 11 fi I das contas, 
qualqlle r deCisão brasileira meficaz, em es-
pcclal no exterio r e nos próprios Estados 
Unidos , onde es tão sediadas as agravad~s" 
(con tratn muta do AI, Item 93) . 
Em sede doutnnária, realmente disse-
mos que, em linha de prlllc ipios, "o exerci-
çio da jurisdição e ncontra limi tes no 
pri ncípio da ejelividad€!: o juiz brasi leilo so-
mente atua rell:i tivarnente àquelas causas de 
alguma f0111HI. vincul adas a país es trangei ro, 
se houver possibilidade de tornar efetiva, de 
realmente faze r cumprir sua sentença" (Ju-
risdição e Competência. 9" ed., Ed. Saraiva, 
n' 47, p. 52) . 
Todavia, o princípio da efetividade 
nào s ignifica s implesmente que o jui z seja 
incompetente para profe rir sentença que nào 
tenha a possibil idade de cumprir: "cremos 
que o juiz deve ter uma preocupação maIOr 
em fa zer j us tiça, e m dize r o di reito, e o prin· 
cip io da efetividade deve ser usado mais 
para justifi car do que para excl uir a compe-
tência. Quando não tenha o juiz nenhuma 
outra razão para julgar a causa, deverá con-
siderar que, se nào o fizer, ta lvez ninguém 
mais o poderá fazer com efetividade, e por 
isso, en tão, ju lgar. Assim também deverá 
proceder o legislador, ao submeter a causa à 
jurisdição nacional" (Werner Go ldschmidt , 
Sistema y Filosofia dei Derecho Il1lernacio-
nal Pril1odo, Buenos Aires, 1952, apud 
Agustinho Fernandes Dias da Silva, A Com-
petência Judiciária no Direito Internacio-
nal Privado Brasileiro, Ed. Freitas Bastos, 
1965, p. 25). 
35, O pressuposto da efetividade e m· 
basa doutrinariamente as 110nnas de nosso 
CPC atributi vas da competência lIlternac io-
nal concorrente. 
No caso ora em análise, no te -se aliás 
que uma das seguradoras, a Amen can 
Home, mantém fili al na c idade do Rio de Ja-
ne iro, onde fo i citada : pOlianto, conside-
ra-se legalmente domiciliada no Brasil, a 
leor do parágrafo único do art. 88 do Cpc. 
Alem disso, está registrada na SUSEP desde 
22. 5.58 (Dee. n' 43.483) . 
A sentença a ser proferida na deml:i n· 
da indenlza tória, se procedel/te o pedido de 
ressa rc imento contra as seguradoras, ped ido 
es te b<1seado na garant ia solidária decorren-
te do Pelfonnanc e Bond, é susceptíve l de 
ser executada em be ns que a American 
Home possua no Brasi l, tanto bens imobiliá-
rios e mobi liános, como igua lll1e nte a pe-
nhora poderá ter por obje to direitos 
decorrenlcs dos contratos q1.le a empresa se-
guradora 111antém em nosso pais (CPC, art. 
655, X, c § I", IV). 
36. Além disso, a constrição poderá 
ser fe ita e m bens das empresas rés s ituados 
em outros países com as quais o Brasilman-
tenha acordos de cooperaçiio juJiciâriél , e 
igua lmente nos Estados Unidos, neste caso 
se a Justiça nmie-americana vier a julgar 
"improcedente" a ação declaratória ajuizada 
nesse país. 
Aliás, mesmo se a Justiça 110 r· 
te -americana der por procedente a ação de-
claratória promovida em Nova Iorque pelas 
seguradoras, tal decisão não poderá ser con-
traposta à deCisão que, em sentido contrário, 
houver sido prolatada pelo tribunal bras ilei-
ro competente: não seró a sentença estran-
geira exeqiiívd no Brasil, pois O processo 
civil brasile iro, va le repelir, não reconhece a 
litispendência internacional. 
ASS im, somente se a demanda promo-
vida no estrangeiro já houvesse s ido julga-
da, e a respectiva sentença já homologada 
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pelo Pretório Excelso, somente então não 
seria possivel a posterior propositurd da de-
manda no tribunal brasileiro (Jurisdição e 
Competência, cit., nO 48, injine). 
37. Diga-se, mais, que a mera possível 
dificuldade em executar uma sentença não é 
de molde a inibir o exercício da Jurisd ição 
pelos tnbunais pátrios, como com precisão 
afirmou, em impOl1ante julgamento no Pre-
tória Excelso, o saudoso Ministro Pedro 
Soares Munoz, I'erbis: "( ... ) o juiz nào deve 
rll~ ir fi função jllrjsdicional, em face de 
even tlwis percalços que possam surgir na 
execLlção da sentença. O dever do :> tribunais 
é drlf a prestação jUrisdicional e IOmar as 
medidas adequadas no sentido de que suas 
decisões sejam respeitadas c executadas" 
(voto proferido na ACO n° 298, Pleno, RT./ 
104/928). 
Em conclusão, o argumento ad ferro-
rem, relativo a eventual ineíif=ácia da sen-
tença da Justiça brasileira favorável à 
Brasoil contra as seguradoras, nào encontra 
guarida em nosso sistema judiciário. 
38. Postas todas estas premissas, po-
deria a pretens~o condenatória da Brasoil 
conlra as empresas seguradoras ser submeti-
da, como O foi, à Justiça brasilelra, ou deve-
rá ser julgada pelo tnbunal do Distnto Sul 
de Nova Iorque - USA, indicado no Per/or-
n1w!ce Bonc/? 
Consideramos, sa lvo melhor juízo, 
que a demanda fo i corretamente aju izada 
perante a Justiça brasileira, pois incidente a 
compe/ência concorrente prevista no arl. 88 
do CPC; nào merece censura, destarte, o 
aresto do T1 do Rio de Janeiro que conside-
rO\I competente o foro estabelecido no con-
trato de construção. 
E isso por mais de um motivo sufi -
ciente: 
a) os contratos, o de construção e o de 
garantia, são nitidamente "coligados", mes-
mo porque as empresas estrangeiras obriga-
ram~se solidariamel/te com as empreiteiras, 
perante a dona da obra; 
b) as obrigações de fazer previstas no 
conlr% originário - conversclo de 1/111 110· 
vio petroleiro em platajorma flutuante de 
extração de petróleo - , estavam seI/do CUIII -
pridas em estaleiro 110 Baia de Guanabara, 
sendo portanto compe/ente o foro do Rio de 
Jan eiro. quer em lermo.\' de competência in-
terna como em lermos de compe/éncia in-
lemacional; 
c) é juridicamente irrelevante a cir-
cunsÜmcia de a autora e as seguradoras te-
rem sede em território estrangeiro, 
notando-se quc lima destas, a American 
Hüme, é igllabl1en te domic il iada no Orasil-
art. 88 , parágrafo unico do CPC; 
d) a eleição de foro constante do Per-
forma nce Bond revela cal'Úter apenaslacuf-
/(Ilivo - may be ills filuled, e este pacto de 
garantia teve por partes signatárias as garan-
tidoras e as cmpreite iras, mas nào a dona da 
obra, ora autora; 
e) as normas defin idoras da cOlllpe-
tência concorre nte da Justiça brasil eira, pre-
vistas no di ploma pwcesslIal Civil, seio de 
direi/o público e delas nào podern os ime-
ressadus previamellle abdicar, eis que a dis-
ponibilidade da Juri sdição cons titui 
maJll[esfação inerente à soherul1ia estafaI; 
f) o princípio da e/eúvidade n~o é fa -
tor impeditivo da Jurisdição brasileira, por-
quanto a semença a ser proferida poderá ser 
executada em bens e direitos das reCOITentes 
si tuados no Brasil e, mesmo, conforme ex-
posto no texto, em outros países e nos Esta-
dos Unidos . 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
